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1) O programa está centrado na resposta à seguinte pergunta:  

 “Como devo actuar, caso seja juiz, perante norma legal (eventualmente) qualificada como 

injusta?”  

Pergunta esta que pode ser decomposta nas seguintes quatro: 

Existem lei injustas? 

Se existem, qual o critério da sua qualificação como “injustas”? 

Se existem, cabe obedecer-lhes, desobedecer-lhes ou há lugar a distinções? 

Se há lugar a distinções, qual o critério da distinção?  

2) Privilegiar bibliografia de poucos e curtos textos (frequentemente partes de livros e artigos 

de revista). 

3) Proporcionar aos alunos o contacto (presencial ou zoom) com professores convidados (de 

Direito, de Filosofia e de História).  

4) Avaliação:  

- 70%: trabalho nas aulas: dominantemente oral (comentários a textos legais, jurisprudenciais 

e doutrinais, bem como a intervenções de outrem; exposição de tema próprio); 

- 30%: monografia com cerca de 20 páginas (exceptuando bibliografia e páginas de entrada) 

sobre tema previamente concertado.   

5) Horário: 3.ªf, 13h-14h40m 

 

 

Programa-resumo (em que cada matéria é passível de problematização) 

 

Parte 1.ª:  

Objecto de estudo 

 

1) Filosofia do Direito como disciplina filosófica: em especial, a quididade do jurídico.  

2) Filosofia do Direito como disciplina jurídica: em especial, a lei [qualificada, por parâmetros extra-

sistémicos, como] injusta e sua relevância: (i) apenas relevante de iure constituendo? Ou (ii) também 

relevante de iure constituto  

3) Filosofia do Direito perante (i) a história da filosofia do Direito e (ii) a história das ideias. 



4) Filosofia do Direito perante (i) a ciência do Direito, (ii) a teoria do Direito, (iii) a política 

legislativa, (iv) a sociologia do Direito, (v) a história do Direito e (vi) a história do pensamento 

jurídico.  

 

 

Parte 2.ª:  

Parte Histórica 

 

1) A lei injusta na Filosofia Antiga. 

2) A lei injusta na Filosofia Medieval. 

3) A lei injusta na Filosofia Moderna. 

4) A lei injusta na Filosofia Contemporânea.  

 

 

Parte 3.ª:  

Parte Temática 

 

A lei injusta perante a democracia e o pluralismo jurídico: 

1) Quais os parâmetros de validade /invalidade da lei?  

Hipóteses: (i) normas constitucionais?; (ii) normas e valores/ princípios constitucionais explícitos?; 

(iii) normas e valores/princípios constitucionais explícitos e implícitos?; (iv) normas e 

valores/princípios constitucionais e extra-constitucionais?; (v) outros parâmetros? 

2) Quais os parâmetros de qualificação da justiça/injustiça da lei?  

Hipóteses: (i) lei divina?; (ii) razão?; (iii) dignidade da pessoa humana?; (iv) bem comum?; (v) 

vontade comunitária?; (vi) outros parâmetros? 

3) Fontes da fundamentação filosófica das respostas às perguntas formuladas?  

Hipóteses: (i) sistema filosófico de certo autor?; (ii) sistema filosófico radicado em certa comunidade 

e dado a conhecer em diplomas legais e trabalhos preparatórios de diplomas legais, maxime a 

Constituição?  

4) O caso do Direito da Alemanha nazi / julgamentos de Nuremberg / julgamento de Eichmann. 

5) Direito de resistência, desobediência civil e revolução.  
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